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Servidores entram em greve na Capital
Servidores da Superintendência

Regional do Patrimônio da União
(SPU), realizaram em 27 de abril
um dia de paralisação e a partir do
dia 28 de abril, iniciaram greve por
tempo indeterminado. A decisão
foi tomada em  assembleia geral da
categoria. No início da tarde do dia
27, os servidores e servidoras par-
ticiparam, em frente ao órgão, na
Praça XV de Novembro, em Flori-
anópolis, de uma oficina de
tambores com Evanise Figueiredo,
estudante de música da Udesc e com
a assessora de Formação do Sintrafesc,
Ízide Fregnani. Com os tambores
confeccionados pelas participantes do
projeto Madalena na Luta - realiza-
do recentemente - os servidores e
servidoras tocaram e entoaram can-
ções do folclore brasileiro.

Carta abertaCarta abertaCarta abertaCarta abertaCarta aberta
Os servidores também distribuí-

ram uma “Carta Aberta à População”.
Confira:

Os servidores públicos federais
que trabalham na Secretaria do Pa-
trimônio da União (SPU), órgão
ligado ao Ministério do Planejamen-
to, Orçamento e Gestão (MPOG),
estarão em greve a partir do dia 29
de abril. Devemos esclarecimentos
sobre as razões do nosso movimento.

Um órgão responsável pela admi-
nistração de todas as terras e os
prédios públicos pertencentes à
União, inclusive uma faixa de fron-
teira com 16.700 km de extensão e a
faixa litorânea, deveria ter servidores

valorizados e em número suficiente.
Infelizmente, não é o que ocorre na
SPU. Por isso, os servidores reivindi-
cam a criação da carreira de Gestão
do Patrimônio Imobiliário da União.
Para a melhor gestão do patrimônio
público exigimos a valorização dos ser-
vidores da SPU.

Enquanto o plano de carreira não
chega, estava em negociação com o
governo uma nova gratificação, a Ge-
apiu (Gratificação Específica de
Atividade Patrimonial Imobiliária da
União). No entanto, o governo can-
celou a reunião de negociação prevista
para o início de março.

Este descaso das autoridades quan-
to às condições de trabalho refletem
diretamente na qualidade dos servi-
ços prestados na gestão do patrimônio
imobiliário da União. A falta de qua-
lidade dos serviços, somada à falta de
estrutura organizacional, tem levado
a perdas de arrecadação de receitas pa-
trimoniais, que é dinheiro público,
além de insatisfação com o serviço
prestado por este órgão.

A sociedade tem manifestado
seu desconforto com os serviços
prestados pela SPU. Prova disso
são os diversos requerimentos de
mandado de segurança para que
o órgão cumpra seus prazos nas
prestações de serviços e nas obri-
gações institucionais.

ProblemasProblemasProblemasProblemasProblemas
Repetidamente, são apontados

os problemas:
- falta de servidores;

- não realização de concurso pú-
blico;

- falta de recursos materiais e equi-
pamentos;

- carência de normas de serviços;
- instalações inadequadas;
- inabilidade dos sistemas infor-

matizados;
- inconsistências cadastrais;
- inexistência de carreira própria

de servidores;
- necessidade de autonomia na

gestão orçamentária e financeira.
Nosso movimento busca um me-

lhor atendimento à população e
melhor gestão dos bens da União,
através da reestruturação do órgão e
da valorização dos servidores da SPU.

APOIE ESTE MOVIMENTO!
Sintrafesc – Sindicato dos Traba-

lhadores no Serviço Público Federal
do Estado de Santa Catarina –
www.sintrafesc.org.br

Anasp- Associação Nacional dos
Servidores do Patrimônio da União –
anasp@pop.com.br -
www.anasp.wordpress.com

Servidores: P arar para a luta avançar
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Em plenária nacional da Cond-
sef, realizada no dia 7 de maio e que
contou com mais de 100 delegados
de base, foi aprovado o reforço da
mobilização em defesa de acordos e
compromissos firmados pelo gover-
no. Setores que já estão com
paralisações de atividade em anda-
mento e reivindicam atendimento
de pauta de reivindicações seguem
com os movimentos. A plenária
apontou a importância da adesão de
outros setores que também esperam
atendimento de acordos e compro-
missos feitos pelo governo. O
principal motivador para a pressão
em defesa do atendimento das rei-
vindicações é o ano atípico de 2010.

Plenária da CondsefPlenária da CondsefPlenária da CondsefPlenária da CondsefPlenária da Condsef

Delegados votam reforço de
mobilização em todo o Brasil 

Por ser ano eleitoral o tempo para
aprovar e encaminhar propostas ao
Congresso Nacional é mais curto.
Paralelo aos processos de mobiliza-
ção há ainda um intenso trabalho
sendo feito pela derrubada de pro-
jetos prejudiciais. É o caso do PLP
549/09 que propõe limite para in-
vestimentos públicos pelos próximos
10 anos.

A Pecfaz, PLP 555/10 – aposen-
tadoria especial, decreto 7.056/09
que promove o desmonte da Funai
são alguns dos temas a serem deba-
tidos no Congresso Nacional. A
participação em massa dos servido-
res da base da Condsef se faz
essencial nesses momentos de deba-

tes decisivos.
Como reforço da mobilização em

defesa dos servidores federais e do
serviço público, uma nova caravana
será realizada no dia 19 de maio.
“Os servidores precisam enfrentar
juntos este momento difícil”, disse
Josemilton Costa, secretário-geral
da Condsef. “Sem avanços nas ne-
gociações travadas no Planejamento,
com pendências e demandas sem
atendimento e projetos que amea-
çam a categoria, todos devem se unir
em busca de dias melhores para os
servidores e serviços públicos de
qualidade para a população”, incen-
tivou.

FFFFFonte:onte:onte:onte:onte: Condsef.

Servidores da Agricultura fazem
reunião para organizar ações 

Os servidores públicos federais
do Ministério da Agricultura, Pecu-
ária e Abastecimento (Mapa)
realizaram no dia 20 de abril uma
reunião no pátio do órgão, em São
José, para debater as reivindicações
dos servidores técnico-administrati-
vos. Em ofício encaminhado ao
secretário executivo do Mapa em
Brasília, José Gerardo Fontelles, o
superintendente federal da Agricul-
tura em Santa Catarina, Francisco
Alexandro Powell Van de Casteele
afirma que “em que pese todos os
esforços empreendidos pela alta di-
reção do Ministério no sentido de
adequar a remuneração deste seg-
mento, o Ministério do
Planejamento, Orçamento e Gestão
- MPOG - tem se mostrado insen-

sível no trato deste assunto de vital
importância para o funcionamento
harmônico da Pasta”.

O presidente do Sintrafesc, Lí-
rio José Téo, que é também servidor
do Mapa em Santa Catarina, disse
que há necessidade de atualizar as
atribuições dos cargos da estrutura
administrativa, que estão defasados
há cerca de 30 anos. “Hoje os servi-
dores administrativos executam
tarefas muito mais complexas do que
aquelas que constam em seus cadas-
tros da instituição”.

O superintendente substituto do
Mapa/SC, Jacir Massi, explicou aos
servidores as providências que estão
sendo tomadas em todas as instân-
cias, políticas e administrativas, para
obter sucesso nas negociações com

o governo. “É importante que o
memorando que estamos encami-
nhando ao secretário executivo do
Mapa em Brasília seja assinado tam-
bém por outros superintendentes e,
para isso, terá que haver um empe-
nho dos servidores para ampliar os
contatos com os outros estados”,
afirmou.

A diretora de Imprensa e Divul-
gação do Sintrafesc, Nádia Maria
Elias, também participou do ato e
conclamou os servidores e servido-
ras para que mobilizem-se para
alcançar os objetivos. “Só com a luta
permanente conseguiremos conven-
cer o governo de que nossas
reivindicações são justas”, afirmou.

FFFFFonte:onte:onte:onte:onte: Sintrafesc - Assessoria de
Imprensa.

ReuniãoReuniãoReuniãoReuniãoReunião
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AAAAAdvdvdvdvdvocacia-Gocacia-Gocacia-Gocacia-Gocacia-Gerererereral da Ual da Ual da Ual da Ual da União – Anião – Anião – Anião – Anião – AGUGUGUGUGU

Administrativos conhecem tabela
proposta para carreira do setor   

Depois de muito debate, inúme-
ras reuniões e uma categoria
mobilizada, a Secretaria de Recur-
sos Humanos (SRH) do Ministério
do Planejamento (MPOG), final-
mente, encaminhou à Confederação
dos Trabalhadores no Serviço Públi-
co Federal (Condsef) proposta de
tabela salarial para servidores admi-
nistrativos da Advocacia-Geral da
União (AGU). A SRH informou que
o governo decidiu apresentar uma
proposta de tabela única tanto para
servidores já lotados na AGU quan-
to para novos concursados. Esta
unificação é considerada um avanço
no processo de negociação, fruto da
forte mobilização que os adminis-
trativos da AGU vêm demonstrando
nos estados.

Além da tabela, a reunião teve
em sua pauta discussão sobre a cons-
tituição de termo de acordo entre
representação sindical e governo; a
decisão do governo sobre servidores
provenientes de carreiras estrutura-
das e daqueles requisitados à AGU.
Foi debatido também o processo dos
administrativos das Conjur.

TTTTTermos de acorermos de acorermos de acorermos de acorermos de acordo e de opçãodo e de opçãodo e de opçãodo e de opçãodo e de opção
Sobre os pontos que devem fazer

parte do termo de acordo, devem ser
feitas análises de documentos que
compõem o processo de debate, in-
cluindo o relatório do grupo de
trabalho (GT) dos administrativos
da AGU. Está definido que todos
os servidores regidos pela Lei 8.112
originários das carreiras CPST, PCC-
TAE, que integram o quadro criado
pela lei 10.480 e todos que estão
em exercício na AGU como requisi-
tados poderão fazer parte da nova
estrutura da AGU. Não houve defi-
nição sobre o que deve constar nos

termos com relação ao tempo para
opção. Falta saber até quando as pes-
soas requisitadas poderão decidir
pelo plano especial de cargos. Está
garantida a inclusão de aposentados
e pensionistas.

Os detalhes para opção também
devem envolver as diferentes possi-
bilidades que serão oferecidas aos
servidores. Assim deverão ter termos
para aqueles que querem ingressar
no novo plano como para aqueles
que decidirem ficar no quadro da
AGU ou retornar para seu órgão de
origem. Esses e outros detalhes de-
vem ser debatidos e negociados com
o governo.

VVVVValoraloraloraloralores das tabelases das tabelases das tabelases das tabelases das tabelas
A Condsef já adiantou que exis-

tem divergências nos valores
apresentados pelo governo, princi-
palmente para servidores de nível
intermediário e auxiliar. Não foi dito
pela Secretaria de Recursos Huma-
nos qual o parâmetro utilizado para

esses casos. Alguns valores apresen-
tados são menores, em algumas
situações, do que o que recebem ser-
vidores atualmente. Por isso, deve ser
apresentada proposta de realinha-
mento e adequação para esses casos.
O nível superior teve como parâme-
tro a carreira de analista de políticas
sociais. Gratificações de qualificação
também devem compor a estrutura
da AGU nos mesmos moldes do que
vem sendo discutido para outros
setores da base da Condsef.

Diante do que foi apresentado,
ainda há muito que avançar. A mo-
bilização da categoria deve se
intensificar nesse momento em bus-
ca do que é melhor para todos. A
Condsef e o Sintrafesc vão continu-
ar buscando negociar adequações na
proposta que são importantes para
finalizar este processo de negocia-
ção e garantir um acordo positivo
entre servidores e governo.

FFFFFonte:onte:onte:onte:onte: Condsef.

Na Capital, mobilização constante para atendimento das reivindicações

F
oto: Ízide F

regnani/ S
intrafesc



4 
• 

E
st

am
pa

 •
 E

nc
ar

te
 •

 M
ai

o/
 2

01
0

MobilizaçãoMobilizaçãoMobilizaçãoMobilizaçãoMobilização

Incra em SC decide não entrar
em greve e fazer paralisações

Os servidores do Instituto Naci-
onal de Colonização e Reforma
Agrária (Incra), reuniram-se no dia
10 de maio no período da manhã,
em Florianópolis, para participar de
assembleia geral setorial convocada
pelo Sindicato dos Trabalhadores no
Serviço Público Federal (Sintrafesc)
e Associação Nacional do Incra/SC
(Assincra/SC). A principal decisão
foi que os servidores do órgão ainda
não iriam aderir à greve nacional,
mas decidiram por uma paralisação
dois dias depois, 12 de maio. Os
servidores aguardam as negociações
que ocorrem em Brasília.

A mesa da assembleia foi com-
posta pela diretora de Organização
do Sintrafesc Maria das Graças Al-
bert, que é também servidora do
Incra; pelo vice-presidente da Assin-
cra/SC Dérmio Filippi; e pelo
secretário da Assincra/SC Heron
Rosa.

A assembleia concluiu que o go-
verno descumpriu o acordo feito

com os servidores do órgão, pois ofe-
receu uma nova proposta aos
representantes da Assinagro e com
a direção do Incra. Dérmio Filippi
informou que as bandeiras de luta
da Cnasi são as de isonomia salarial
para todos os servidores do Incra.

Depois de debate sobre vários
assuntos, a assembleia decidiu que
todos os informes sobre deliberações
da Condsef, Cnasi e assembleia da
Assincra, que são de interesse de ser-
vidores da Assincra/SC, serão
encaminhados via correio eletrôni-
co somente para os associados da
entidade. Outra decisão foi que os
associados da Assincra/SC estão em
estado de mobilização e podem de-
flagrar greve a qualquer momento,
dependendo do resultado da nego-
ciação com o governo. Também foi
elaborado um documento  repassa-
do ao superintendente regional
sobre as reivindicações dos servido-
res do Incra.

Foi decidido que os servidores,

analistas e técnicos em reforma agrá-
ria não estarão conduzindo viatura
oficial do governo, quando não re-
presentar atividade relacionada às
atribuições de sua rotina diária de
trabalho e que, posteriormente, de-
pendendo do resultado final das
negociações, os demais servidores
não estarão dirigindo em hipótese
alguma por não representar uma
atribuição dos cargos dessas catego-
rias.

A assembleia escolheu por una-
nimidade a servidora do Incra e
diretora do Sintrafesc Maria das
Graças Gomes Albert para partici-
par da reunião da Cnasi, no dia 12
de maio e da Plenária Setorial da
Condsef, no dia 13..

No final da reunião, foi apresen-
tada a prestação de contas da
Assincra/SC pelo tesoureiro Cristi-
ano de Oliveira e aprovada pelos
presentes.

FFFFFonte:onte:onte:onte:onte: Condsef - Assessoria de
Imprensa.

MMMMMinistério da Finistério da Finistério da Finistério da Finistério da Fazazazazazendaendaendaendaenda

Administrativos fazendários podem
parar por tempo indeterminado

A mobilização dos servidores fe-
derais da base da Confederação dos
Trabalhadores no Serviço Público
Federal (Condsef) pode se ampliar
a partir do dia 24 de maio. Servido-
res administrativos do Ministério da
Fazenda realizaram plenária nacio-
nal do setor no dia 13 de maio, em
Brasília, quando decidiram apontar
um indicativo de paralisação por
tempo indeterminado pelo cumpri-
mento integral de acordos e
compromissos firmados com o se-

tor. A categoria continua lutando
pela equalização salarial do PEC/
FAZ. O setor cobra ainda a garan-
tia do pagamento de atrasados
devidos ao pessoal de nível auxiliar,
referente à incorporação de gratifi-
cação (GAE) ao vencimento básico
dos servidores.

Os fazendários reivindicam ain-
da a garantia de que não haja
redução salarial, especificamente
dos PEC/FAZ lotados na Procura-
doria. Buscam também a

aglutinação de cargos nos moldes do
Seguro Social (INSS). Outra deman-
da é se certificar que a Condsef
participe das discussões sobre defi-
nição de metas, plano de capacitação
e qualificação, e equalização salarial
no Ministério da Fazenda.

A categoria está entre os setores
que se sentem frustrados com au-
sência de avanços no processo de
negociação com o governo.

FFFFFonteonteonteonteonte: Condsef.
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MMMMMinistério do inistério do inistério do inistério do inistério do TTTTTrrrrrabalho e Eabalho e Eabalho e Eabalho e Eabalho e Emprmprmprmprmprego (MTE)ego (MTE)ego (MTE)ego (MTE)ego (MTE)

Servidores esclarecem à população
as razões da greve nacional

Os servidores da Su-
perintendência Regional
do Ministério do Traba-
lho e Emprego (MTE),
em Santa Catarina, em-
bora não tenham aderido
à greve nacional da cate-
goria, têm realizado
atividades de sensibiliza-
ção junto à população,
todas as quintas-feiras.
Nessas ocasiões, os servi-
dores da Capital têm
distribuído uma mensa-
gem à população,
explicando as razões da
paralisação nacional e as
deficiências que o órgão
enfrenta para cumprir a
sua missão com qualida-
de. Confira, abaixo.

A greve dos Servido-A greve dos Servido-A greve dos Servido-A greve dos Servido-A greve dos Servido-
rrrrres do Mes do Mes do Mes do Mes do Ministério do inistério do inistério do inistério do inistério do TTTTTrabalho erabalho erabalho erabalho erabalho e
Emprego - MTEEmprego - MTEEmprego - MTEEmprego - MTEEmprego - MTE

O movimento dos servidores do
MTE é parte de uma mobilização
nacional. Em dezembro foi aprova-
da a suspensão da greve, que já
durava 40 dias, em razão de acordo
com o governo. O compromisso fir-
mado foi discutir um plano de
carreira específico para o setor, se-
guindo um calendário de reuniões
que terminaria em 22 de fevereiro
deste ano.

No entanto, o governo estendeu
os encontros até março. Após suces-
sivas reuniões sem proposta, no dia
29 de março o Ministério do Plane-
jamento disse que não haveria
negociação. Foi a gota d’água para
os servidores decidirem pela retoma-
da da greve.

Desde 1988, os servidores do
MTE lutam pela aprovação de um

plano de carreira específico. Após
mais de 25 anos, o MTE realizou
concurso por imposição do Minis-
tério Público Federal, que
considerou a terceirização pratica-
da como ilegal. Mas a tabela salarial
concede aos novos concursados, a
exemplo dos servidores antigos, o
pior salário da Administração Públi-
ca Federal e péssimas condições de
trabalho. Esta situação já levou a
uma evasão de cerca de 40%, pio-
rando consideravelmente o
atendimento à população. A possi-
bilidade de que os pedidos de
exoneração continuem a ocorrer é
enorme, já que os novos servidores
estão prestando concursos para ou-
tros órgãos.

Os servidores da SRTE/SC, em-
bora não aderindo à greve nacional,
vêm em apoio ao movimento nacio-
nal do MTE, com atividades de

sensibilização junto à população,
todas as quintas-feiras.

Os principais pontos da pauta de
reivindicações são:

- Implantação imediata do Pla-
no de Carreira Específico dos

 Servidores do MTE, conforme
Aviso Ministerial MTE nº 30.

- Melhorias das condições de tra-
balho.

- Política de treinamento e capa-
citação permanente.

- Ampliação das vagas do órgão
com contratação dos remanescentes
do último concurso.

Os servidores da SRTE/SC pe-
dem apoio à população pelo
atendimento de nossas reivindica-
ções.

SSSSSintrafesc - Sintrafesc - Sintrafesc - Sintrafesc - Sintrafesc - Sindicato dos indicato dos indicato dos indicato dos indicato dos TTTTTra-ra-ra-ra-ra-
balhadores no Serviço Públicobalhadores no Serviço Públicobalhadores no Serviço Públicobalhadores no Serviço Públicobalhadores no Serviço Público
FFFFFederal/SC.ederal/SC.ederal/SC.ederal/SC.ederal/SC.

Uma salada (de frutas) é o protesto bem-humorado sobre as negociações
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FFFFFunaiunaiunaiunaiunai

Audiência sinaliza derrubada de
decreto que desmonta o órgão

Com intensa participação de de-
putados, comunidades indígenas e
servidores foi realizada no dia 28 de
abril audiência pública para deba-
ter o decreto 7.056/09 que mexe na
estrutura da Fundação Nacional do
Índio (Funai), extingue 40 adminis-
trações regionais e 337 postos
indígenas pelo Brasil. Cerca de 300
índios acompanharam as discussões
que não contaram com a participa-
ção do presidente da Funai, Márcio
Meira. Convidado, Meira preferiu
enviar representante, o procurador
Antônio Marcos Guerreiro. Mas a
ausência do presidente da Funai não
impediu que a audiência apontasse
para a necessidade de derrubar o
decreto que promove o desmonte do
órgão.

Apenas Guerreiro, representan-
do Meira, se posicionou a favor do
decreto 7.056/09. Os demais par-
ticipantes da mesa que compôs o
debate foram taxativos ao dizer que
o projeto é nocivo tanto às comuni-
dades indígenas quanto aos
trabalhadores da Funai. A maioria
defende que a Funai não precisa de

um decreto que desmonte sua es-
trutura e sim de propostas que
venham melhorar as condições de
trabalho dos servidores e o atendi-
mento aos povos indígenas.

Apoio e pressão parlamentarApoio e pressão parlamentarApoio e pressão parlamentarApoio e pressão parlamentarApoio e pressão parlamentar
Desde janeiro, Condsef e suas

filiadas, acompanhadas também por
representantes das comunidades in-
dígenas, buscam apoio parlamentar
para a revogação do decreto 7.056/
09. O deputado Mauro Nassif
(PSB-RO), que solicitou a realiza-
ção desta audiência, defendeu a
necessidade de apagar os efeitos per-
versos do decreto. Quem também
foi ao auditório Nereu Ramos foram
os deputados Luiz Carlos Raury e
Roberto Santiago, autor e relator do
decreto 2.393/10 que susta os efei-
tos do decreto 7.056/09. Todos os
parlamentares disseram que busca-
rão meios para solucionar os
problemas apontados pelos trabalha-
dores da Funai e índios. Os
parlamentares pretendem buscar
diálogo com a direção da Funai,
Ministério da Justiça e Presidência

da República. Tudo em busca de
apoio para aprovar proposta que sus-
ta os efeitos prejudiciais do decreto
7.056/09.

ResistênciaResistênciaResistênciaResistênciaResistência
Além de apoio para revogar o

decreto 7.056/09, a Condsef solici-
tou aos deputados empenho para
buscar a desocupação da Força Na-
cional das dependências do prédio
da Funai, em Brasília. A ocupação
se arrasta desde janeiro sem qualquer
justificativa para que se perpetue.
Outra preocupação da Condsef é
que a Funai restabeleça o forneci-
mento de suprimentos para as
comunidades indígenas acampadas
na Esplanada dos Ministérios. Des-
de janeiro dezenas de índios que
reagem ao desmonte da Funai resis-
tem bravamente mesmo privados de
suporte que o órgão deveria promo-
ver. Um descaso que o governo não
pode permitir. Para contornar a si-
tuação, Condsef e filiadas realizam
um rateio solidário para auxiliar es-
ses manifestantes. 
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O Superior Tribunal de Justiça
(STJ) analisou no dia 12 de maio
recurso da Confederação dos Traba-
lhadores no Serviço Público Federal
(Condsef) em defesa do movimen-
to de mobilização dos servidores da
área ambiental (MMA, Ibama, SFB,
ICMBio). Por cinco votos a três, o
STJ considerou que os servidores
podem manter a mobilização, sem
corte de ponto, se garantido o aten-

Ibama/ICMBio/SFB/MMAIbama/ICMBio/SFB/MMAIbama/ICMBio/SFB/MMAIbama/ICMBio/SFB/MMAIbama/ICMBio/SFB/MMA

STJ decide que greve é legal
dimento nos setores de fiscalização
e licenciamento, serviços considera-
dos essenciais. A análise é parcial e
o processo segue em andamento. A
decisão dada pelo STJ aponta um
primeiro norte para o reconheci-
mento do direito dos servidores de
se mobilizar. Ainda não houve jul-
gamento do mérito, mas a Condsef
seguirá defendendo o direito legíti-
mo dos servidores de defender seus

interesses e se mobilizar conforme
necessitar a categoria.

O entendimento dado ao caso da
mobilização da greve ambiental
pode criar jurisprudência para as
demais categorias do setor público
que estão mobilizadas. Por isso, a
discussão desse tema se torna tão
importante e deve mobilizar todos
os servidores.
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